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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CHARLES JUAN TELES FRANCO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS. UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  INDULTO.  DECRETO  N.
12.338/2024.  SOMA  DAS  PENAS.  ART.  9º,  XV.
FRACIONAMENTO DA EXECUÇÃO. INVIABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  decisão
consignou  que  o  Decreto  n.  12.338/2024  exige  o
somatório das penas privativas de liberdade existentes
na data-base para verificação dos requisitos objetivos
(art.  7º)  e  a  análise  sistemática  do  perfil  normativo
específico do art. 9º, inclusive do inciso XV.
3.  A  execução  heterogênea,  com  condenações  por
crimes com violência ou grave ameaça e outras não
patrimoniais,  impede  o  enquadramento  na  hipótese
clemencial do art. 9º, XV, por incompatibilidade material
com o perfil global das condenações.
4.  Admitir  fracionamento da execução para conceder
indulto  apenas  sobre  penas  de  crimes  patrimoniais
sem violência,  subsistindo  condenações  por  roubo e
outras reprimendas, esvaziaria a finalidade do Decreto
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n. 12.338/2024 e contrariaria a determinação de soma
das penas prevista em seu art. 7º.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 22 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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n. 12.338/2024 e contrariaria a determinação de soma
das penas prevista em seu art. 7º.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA

DO ESTADO DO PARANÁ contra a decisão de fls. 46-53, que não conheceu do

habeas corpus por constatar sua utilização como sucedâneo de recurso próprio e

afastar a concessão de ofício por inexistência de flagrante ilegalidade.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que, mesmo sendo incabível

o habeas corpus substitutivo, a ordem pode ser concedida de ofício em caso de

ilegalidade  manifesta.  Sustenta  violação  da  literalidade  e  da  autonomia  do

Decreto n. 12.338/2024.

Argumenta que o paciente cumpriu mais de dois terços das penas dos

crimes impeditivos até 25/12/2024, atendendo a requisito objetivo para permitir o

indulto do crime não impeditivo, conforme extrato do SEEU citado na impetração.

Defende que o art. 9º, XV, do Decreto n. 12.338/2024 constitui hipótese

específica  e  autônoma  de  indulto  para  crimes  patrimoniais  sem violência  ou

grave  ameaça,  sem  previsão  de  pena  máxima  ou  fração  mínima  de

cumprimento, não se lhe aplicando os limites dos incisos I e II do mesmo artigo.

Expõe que a decisão recorrida teria criado restrições não previstas no

decreto, em afronta à separação de poderes, pois os requisitos do indulto são

fixados pelo Presidente da República e devem ser observados estritamente pelo

Judiciário. 

Alega, ainda, que o afastamento da eficácia prática do art. 9º, XV, sem

declaração expressa de inconstitucionalidade, violaria a Súmula Vinculante n. 10.

Alega que a unificação das penas na execução não altera a natureza

dos  crimes  individualmente  considerados.  Sustenta  que  o  decreto  autoriza  o

indulto do crime não impeditivo em concurso com crime impeditivo, desde que

haja cumprimento prévio de 2/3 (dois terços) da pena do delito impeditivo, o que

afastaria a vedação ao “fracionamento” apontada na decisão.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão  da  ordem,  com o  reconhecimento  do  indulto  previsto  no  decreto.
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Subsidiariamente,  pede  esclarecimento  sobre  a  eficácia  do  art.  9º,  XV,  em

hipóteses diversas das já contempladas nos incisos I e II.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento

da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  questão,  inclusive,  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão

monocrática, a qual esclareceu que o Tribunal de origem afastou a incidência do

art.  9º,  XV,  do  Decreto  n.  12.338/2024,  porque  o  paciente,  além de  possuir

condenação  por  crime  patrimonial  cometido  sem  violência  ou  grave  ameaça

à pessoa,  "também ostenta  condenações pelos  crimes de roubo,  previsto  no

art. 157 do Código Penal, e de tráfico de drogas, previsto no art. 33, caput, da Lei

n. 11.343/2006" (fl. 33).

Assim,  destaca-se  que  o  entendimento  quanto  à  inviabilidade  do

"fracionamento"  das  condenações  também  é  compartilhado  por  esta  Corte

Superior de Justiça, que, ao analisar casos semelhantes, firmou que “a execução

heterogênea,  com  condenação  também  por  crime  com  violência  ou  grave

ameaça, afasta a incidência do art. 9º, XV, por incompatibilidade material com a

hipótese clemencial" (AgRg no HC n. 1.066.547/SC, relator Ministro Carlos Pires

Brandão, Sexta Turma, julgado em 20/5/2026, DJEN de 25/5/2026). 

Nesse mesmo sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
INDULTO.  DECRETO  N.  12.338/2024.  SOMA  DAS  PENAS.
PERFIL NORMATIVO DO  ART. 9º,  XV. FRACIONAMENTO DA
EXECUÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
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1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão
monocrática que não conheceu de habeas corpus impetrado em
favor de sentenciado em execução penal, por inadequação da via
eleita, e afastou a existência de ilegalidade flagrante.
2.  Fato  relevante.  Na  execução  penal,  o  Juízo  da  Vara  de
Execuções  Penais  indeferiu  pedido  de  indulto  fundado  no
Decreto n. 12.338/2024, entendimento mantido pelo Tribunal de
origem em agravo em execução, sob o fundamento de que as
penas devem ser somadas nos termos do art. 7º do decreto, que
incide o limite objetivo do art. 9º, inciso II, e que o art. 9º, inciso
XV,  não  se  aplica  quando  há  condenações  por  crimes  com
violência ou grave ameaça, sendo inviável fracionar a execução
para alcançar apenas reprimendas por crimes patrimoniais sem
violência.
3. A insurgência. O agravante sustenta que o art. 9º, inciso XV, do
Decreto  n.  12.338/2024  não  exige  cumprimento  exclusivo  de
penas por crimes patrimoniais sem violência, que, na data-base,
penas  relativas  a  crimes  impeditivos  já  estariam integralmente
cumpridas, restando apenas furtos simples ou qualificados sem
violência, e que a aplicação da regra do art. 76 do Código Penal
permitiria  o  reconhecimento  do  indulto,  bem  como  invoca
hipossuficiência  para  dispensa  da  reparação  do  dano  e  o
atendimento  de  requisito  subjetivo  relacionado  à  ausência  de
falta grave.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se (i)  o habeas
corpus  pode  ser  utilizado  como  sucedâneo  do  agravo  em
execução penal para discutir indeferimento de indulto, à míngua
de  flagrante  ilegalidade;  e  (ii)  a  interpretação  do  Decreto  n.
12.338/2024  permite  afastar  a  soma  das  penas  e  fracionar  a
execução para aplicar o  art. 9º, inciso XV, apenas às penas de
furto sem violência, não obstante a existência de condenações
por  crimes  com  violência  ou  grave  ameaça  e  de  outras
condenações  não  contempladas  pelo  referido  perfil  normativo,
bem como à luz do art. 76 do Código Penal, da hipossuficiência
econômica e dos requisitos subjetivos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O agravo regimental é conhecido, mas, no mérito, prevalece a
orientação  consolidada  de  que  o  habeas  corpus  não  é  meio
idôneo  para  substituir  o  recurso  próprio  previsto  em  lei  para
impugnar decisões proferidas na execução penal,  admitindo-se
mitigação apenas em hipóteses de ilegalidade flagrante.
6.  A decisão monocrática observou a diretriz desta Corte e da
Suprema Corte quanto à vedação do habeas corpus substitutivo
de  agravo  em execução,  preservando  a  estrutura  recursal  da
execução penal  e  reservando o writ  a  situações excepcionais,
não infirmadas pelo argumento de necessidade de tutela célere.
7.  Ainda  que  superado  o  óbice  processual,  não  se  identifica
ilegalidade flagrante apta a autorizar concessão de ofício, pois o
Decreto n. 12.338/2024 exige a soma das penas para verificação
dos requisitos objetivos do indulto até a data-base e a análise do
perfil normativo específico do  art. 9º, com observância de seus
incisos, inclusive o inciso XV.
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8.  No  caso  concreto,  a  existência  de  condenações  por
crimes  com  violência  ou  grave  ameaça,  como  o  roubo
circunstanciado,  bem  como  de  outras  condenações  não
patrimoniais  e  de  reprimenda  cujo  cumprimento  sequer
havia sido iniciado,  impede o enquadramento na condição
fática  exigida  pelo  art.  9º,  inciso  XV,  o  qual  se  dirige  a
condenados  por  crimes  patrimoniais  não  violentos,
incompatíveis  com  o  perfil  global  das  condenações  do
apenado.
9. A unificação das penas na execução penal não se reduz a
operação  aritmética,  mas  consolida  a  situação  jurídica  do
apenado; admitir fracionamento da execução para conceder
indulto apenas sobre as penas de furto, enquanto subsistem
condenações por roubo e outras reprimendas, esvaziaria a
finalidade  do  Decreto  n.  12.338/2024  e  contrariaria  a
determinação de soma das penas prevista em seu art. 7º.
10.  A  regra  do  art.  76 do  Código  Penal,  relativa  à  ordem de
cumprimento preferencial  das penas mais graves, é própria da
dinâmica  da  execução  e  não  substitui  os  critérios  objetivos
fixados pelo ato presidencial para concessão de indulto, os quais
são autônomos e devem ser aplicados segundo sua literalidade e
finalidade,  não  autorizando  afastar  a  soma  das  penas  nem
ignorar condenações impeditivas.
11.  A  alegada  hipossuficiência  econômica,  ainda  que  possa
ensejar dispensa da reparação do dano como requisito específico
do inciso XV do art. 9º, e a referência à ausência de falta grave
no  período  de  referência  não  afastam  os  óbices  objetivos
decorrentes da soma das penas e da existência de condenações
incompatíveis com o perfil normativo contemplado, de modo que
permanecem não atendidos os requisitos para o indulto.
IV. DISPOSITIVO E TESE
12.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,
mantida  a  decisão  monocrática  que  não  conheceu do  habeas
corpus e negou a concessão de indulto com base no Decreto n.
12.338/2024.
(AgRg  no  HC  n.  1.060.670/SC,  relator  Ministro  Carlos  Pires
Brandão, Sexta Turma, julgado em 27/5/2026, DJEN de 2/6/2026,
grifei.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  INDULTO  NATALINO.  DECRETO  N.  12.338/2024.
INTERPRETAÇÃO  SISTEMÁTICA  DOS  ARTS.  7º  E  9º,  XV.
NECESSIDADE DE SOMATÓRIO DAS PENAS ATÉ 25/12/2024.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  FRACIONADA  DAS
CONDENAÇÕES.  CONDENAÇÕES  POR  CRIME  COM
VIOLÊNCIA  (ROUBO)  E  POR  CRIME  SEM  VIOLÊNCIA
(VIOLAÇÃO  DE  DOMICÍLIO). HABEAS  CORPUS NÃO
CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Decreto n. 12.338/2024, em seu  art. 7º, determina que,
para fins de indulto ou comutação, deve ser considerado o
somatório das penas privativas de liberdade existentes em
25/12/2024, vedada  a  análise  isolada  ou  fracionada  das
condenações,  ainda  que  alguma  delas,  individualmente
considerada, se amolde às hipóteses do art. 9º, XV.
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2. Na hipótese, o agravante cumpre penas privativas de liberdade
que, somadas na data de referência do decreto,  totalizavam 9
(nove)  anos  e  6  (seis)  meses  de  reclusão,  decorrentes  de
condenações  por  crimes  patrimoniais,  inclusive  cometido  com
violência  (roubo),  além  de  crime  não  patrimonial  (violação  de
domicílio), circunstância que impede a concessão do benefício de
forma segmentada.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 1.035.032/SC, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  31/3/2026, DJEN  de
9/4/2026, grifei.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  INDULTO  NATALINO.
INTERPRETAÇÃO  DE  DECRETO  PRESIDENCIAL  N.
12.338/2024.  SOMA  DE  PENAS.  REQUISITOS  OBJETIVOS.
AGRAVO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu de habeas corpus,  sob o fundamento de que
o writ não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio,
salvo em casos de flagrante ilegalidade ou nulidade absoluta.
2. A parte agravante pleiteia a reforma da decisão, sustentando
que o art. 9º, inciso XV, do Decreto Presidencial n. 12.338/2024,
que  trata  do  indulto  natalino,  não  prevê  limite  temporal  ou
quantitativo para sua aplicação, e que a soma global das penas,
conforme o  art. 7º do mesmo decreto, não deveria ser aplicada
ao caso.
3.  A  decisão  agravada  manteve  o  indeferimento  do  indulto,
considerando que a condenação por roubo, crime praticado com
violência ou grave ameaça, impede a concessão do benefício,
mesmo para penas de crimes patrimoniais sem violência.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a interpretação
do Decreto Presidencial n. 12.338/2024, que exige a soma global
das penas para fins de concessão do indulto natalino, é válida,
especialmente quando há condenações por crimes impeditivos,
como  o  roubo,  que  afastam  o  benefício  para  outros  crimes
patrimoniais sem violência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência pacífica desta Corte Superior e do Supremo
Tribunal Federal estabelece que o habeas corpus não pode ser
utilizado como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de
flagrante ilegalidade ou nulidade absoluta.
6.  Os  decretos  de  indulto  e  comutação,  por  serem  atos  de
clemência do Chefe do Poder Executivo, devem ser interpretados
estritamente,  observando-se  as  condições  e  restrições  neles
expressas.
7.  A  interpretação  do  art.  7º  do  Decreto  Presidencial  n.
12.338/2024, que exige a soma global das penas para fins de
concessão  do  indulto,  é  válida  e  encontra  respaldo  na
jurisprudência desta Corte, especialmente quando o decreto
não  prevê  expressamente  a  possibilidade  de
desmembramento das penas ou de indulto parcial.
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8. A condenação por roubo, crime praticado com violência
ou  grave  ameaça,  impede  a  concessão  do  indulto  para
outros  crimes  patrimoniais  sem  violência,  conforme
interpretação do art. 9º, inciso XV, do Decreto Presidencial n.
12.338/2024.
9. Não se verifica flagrante ilegalidade ou nulidade absoluta
na decisão agravada que justifique a concessão da ordem de
ofício.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. Os decretos de indulto e comutação devem ser interpretados
estritamente,  observando-se  as  condições  e  restrições  neles
expressas.
2.  A  soma  global  das  penas,  conforme  o  art.  7º  do  Decreto
Presidencial  n.  12.338/2024,  é  requisito  objetivo  para  a
concessão do indulto natalino.
3. A condenação por crime impeditivo, como o roubo, afasta a
concessão  do  indulto  para  outros  crimes  patrimoniais  sem
violência, conforme interpretação do art. 9º, inciso XV, do Decreto
Presidencial n. 12.338/2024.
Dispositivos  relevantes  citados:  Decreto  Presidencial  n.
12.338/2024, arts. 7º e 9º, XV; CRFB/1988, art. 84, XII.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  HC  535.063/SP,  Min.
Sebastião Reis Júnior,  Terceira Seção, julgado em 10.06.2020;
STF,  AgRg  no  HC  180.365/PB,  Min.  Rosa  Weber,  Primeira
Turma,  julgado  em  27.03.2020;  STJ,  HC  989.587/CE,  Min.
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24.06.2025.
(AgRg no HC n. 1.028.797/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta  Turma,  julgado  em  12/11/2025, DJEN  de  18/11/2025,
grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.120.139 / PR

Número Registro: 2026/0333659-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00001463220198160009 1463220198160009 40019958620268164321 

Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : CHARLES JUAN TELES FRANCO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CHARLES JUAN TELES FRANCO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 22 de outubro de 2026
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